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PARECER N.º P/30/APB/16 SOBRE A PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO  
CONSELHO NACIONAL DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL                                        

                                                                                                         

                                                                               Relatores: Rui Nunes e Helena Melo 

                                                                                                 
Cresce sustentadamente na sociedade portuguesa a noção de que os animais merecem 
uma proteção acrescida. Alguns acreditam que os animais devem poder gozar e usufruir 
de direitos, designadamente os animais sencientes (com capacidade, portanto, de ter 
experiências subjetivas), em particular os primatas superiores, pelo que um direito óbvio 
seria a forte restrição à sua utilização para fins experimentais. Outros defendem que 
mesmo que os animais não gozem de direitos, tal como os formulamos para os seres 
humanos, ainda assim merecem uma especial proteção com vista à promoção do seu 
bem-estar. Ou seja, quer por razões de natureza ético-filosófica, quer por razões 
civilizacionais de respeito pelos animais e pela “common wealth of life”, a verdade é 
que poucas pessoas aceitam hoje uma utilização indiscriminada de animais, qualquer 
que seja a espécie, para fins de investigação ou experimentação. Outro exemplo desta 
evolução é, precisamente, os múltiplos sinais de repúdio que a população Portuguesa 
tem demonstrado no caso de maus tratos infligidos a animais.  
 
Apesar de existir já legislação nacional e comunitária na matéria, e sabendo que existem 
organismos públicos que têm como missão a proteção dos animais utilizados na 
investigação científica, tal como a DGAV - Direção-Geral de Alimentação e 
Veterinária, é simbolicamente importante criar um organismo regulador independente 
do governo e de quaisquer outros agentes sociais ou políticos, e com esta finalidade 
exclusiva. Ou seja um regulador independente e dedicado à experimentação animal. Tal 
como acontece aliás com o Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida – 
que regula a experimentação em embriões humanos – ou mesmo o Conselho Nacional 
de Ética para as Ciências da Vida – que se pode também pronunciar sobre 
experimentação humana em geral.  
 
O Conselho Nacional de Experimentação Animal deve funcionar junto da Assembleia 
da República, com total independência e isenção, e ser constituído por especialistas de 
diferentes ramos do conhecimento de modo a que seja possível efetuar investigação em 
animais não apenas nos termos da lei mas, sobretudo, de acordo com normas éticas 
universais de proteção do bem-estar animal. E ainda ter como missão estatuária a 
coordenação dos comités de ética das diferentes instituições de ensino e de investigação 
que utilizam animais com esta finalidade.  
 
Assim, propõe-se a criação do Conselho Nacional de Experimentação Animal nos 
termos a seguir enunciados. 
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Projecto de diploma que cria o Conselho Nacional de Experimentação Animal 
 

Artigo 1.º 
                                                               (Objeto) 
A presente lei estabelece o regime jurídico do Conselho Nacional de Experimentação 
Animal, adiante designado por CNEA. 
 

Artigo 2.º 
(Natureza e missão) 

O CNEA é um órgão consultivo independente que funciona junto da Assembleia da 
República e que tem por missão analisar as questões éticas, legais e sociais, suscitadas 
pela experimentação animal. 

Artigo 3.º 
                                                (Competências do CNEA) 
1 – Compete ao CNEA: 

a) Acompanhar sistematicamente a evolução dos problemas éticos e jurídicos 
suscitados pela experimentação animal; 

b) Emitir parecer sobre os problemas a que se refere a alínea anterior, quando 
tal lhe seja solicitado ou por sua iniciativa; 

c) Promover a formação e a sensibilização da população em geral sobre os 
problemas éticos e jurídicos no domínio da experimentação animal; 

d) Estabelecer as condições em que devem ser autorizados os centros onde é 
realizada experimentação animal; 

e) Acompanhar a atividade dos centros referidos na alínea anterior, fiscalizando 
se cumprem as regras e boas práticas aplicáveis à experimentação animal, 
em articulação com a Direção Geral de Alimentação e Veterinária; 

f) Dar parecer sobre a autorização de novos centros, bem como sobre situações 
de suspensão ou revogação dessa autorização; 

g) Acompanhar a atividade dos Comités de Ética de Experimentação Animal 
instituídos nos centros onde é realizada experimentação animal. 
 

2 - O CNEA apresenta à Assembleia da República um relatório anual sobre as suas 
atividades e sobre as atividades dos serviços públicos e privados onde se realiza 
experimentação animal, descrevendo o estado desta experimentação, formulando as 
recomendações que entender pertinentes, nomeadamente sobre as alterações legislativas 
impostas pela evolução científica, cultural e social. 
 

Artigo 4.º 
                                               (Composição e mandato) 
1 – O CNEA é composto por onze pessoas de reconhecido mérito que garantam especial 
qualificação no domínio das questões científicas, éticas, jurídicas e sociais da 
experimentação animal. 
2 – Os membros do CNEA são designados da seguinte forma: 

a) Cinco pessoas eleitas pela Assembleia da República; 
b) Duas pessoas nomeadas pelos membros do Governo que tutelam a 

veterinária e a ciência; 
c) Quatro pessoas designadas pela Ordem dos Médicos Veterinários, pela 

Ordem dos Médicos, pela Ordem dos Biólogos, e pelo Conselho de Reitores 
das Universidades Portuguesas. 
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3 – Os membros do Conselho elegem entre si um presidente e um vice-presidente, 
competindo a este substituir o presidente nas suas ausências e impedimentos. 
4 – O mandato dos membros do CNEA é independente do das entidades que os 
designam e tem a duração de cinco anos, não podendo ser renovado mais de uma vez. 
5 – O mandato dos membros do CNEA inicia-se com a tomada de posse perante o 
Presidente da Assembleia da República. 
6 – Os membros do CNEA são independentes no exercício das suas funções, não 
representando as entidades que os elegeram ou designaram. 
7 – Os membros do CNEA são inamovíveis, não podendo cessar as suas funções antes 
do termo do mandato, exceto em caso de: 

a) Morte ou impossibilidade física permanente; 
b) Renúncia ao mandato. 

8 – Perdem o mandato os membros do CNEA que: 
a) Sejam condenados judicialmente, com sentença transitada em julgado, 

incompatível com o exercício do mandato, nos termos da sentença aplicável; 
b) Faltarem injustificadamente a cinco ou mais reuniões sucessivas do plenário ou 

das subcomissões a que pertençam. 
9 – Os membros do CNEA não respondem disciplinarmente pelos votos e opiniões que 
emitirem no exercício das suas funções e por causa delas. 

 
 

Artigo 5.º 
(Estrutura) 

1 – O CNEA é um órgão colegial, que funciona em plenário, em comissão coordenadora 
e em subcomissões especializadas. 
2 – O plenário do CNEA funciona em reuniões ordinárias e extraordinárias. 
3 – As sessões ordinárias do plenário realizam-se trimestralmente e as sessões 
extraordinárias realizam-se por iniciativa do presidente ou a requerimento de, pelo 
menos, um terço dos membros do CNEA. 
4 – A convocatória das sessões do plenário do CNEA é da responsabilidade do 
presidente, que fixa o dia, a hora e o local, bem como a respetiva ordem de trabalhos. 
 
 

Artigo 6.º 
(Presidente do CNEA) 

1 – Compete ao presidente do CNEA: 
a) Representar o CNEA; 
b) Convocar e presidir às reuniões do plenário, bem como às das subcomissões em 

que participe; 
c) Presidir à comissão coordenadora; 
d) Constituir subcomissões especializadas, ouvida a comissão coordenadora; 
e) Apresentar ao Presidente da Assembleia da República os planos e relatórios de 

atividade do CNEA; 
f) Exercer outras competências que lhe sejam atribuídas por lei. 
2 – O presidente do CNAE toma posse perante o presidente da Assembleia da 

República, no prazo de oito dias após a sua eleição. 
 
 

Artigo 7.º 



4 
 

 _______________________________________________ 
 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BIOÉTICA www.apbioetica.org. 
SEDE: ALAMEDA PROF. HERNÂNI MONTEIRO, 4200-319 PORTO  

 

 

(Funcionamento) 
1 – O CNEA funciona no âmbito da Assembleia da República, que assegura os encargos 
com o seu funcionamento e o apoio técnico e administrativo necessários. 
2 – O CNEA estabelece em regulamento interno a disciplina do seu funcionamento, 
incluindo a criação e composição de uma comissão coordenadora e de subcomissões 
para lidar com assuntos específicos. 
3 – A comissão coordenadora é presidida pelo presidente do CNEA e compete-lhe: 

a) Acompanhar a gestão administrativa e financeira do CNEA; 
b) Exercer as competências que lhe tenham sido delegadas pelo plenário. 

4 – Os membros do CNEA têm direito a senhas de presença, por cada reunião em que 
participem, de montante a definir por despacho do Presidente da Assembleia da 
República, e, bem assim de ajudas de custo e a requisições de transporte, nos termos da 
lei geral. 
 
 

Artigo 8.º 
(Emissão de pareceres) 

1 – Podem solicitar a emissão de pareceres ao CNEA: 
a) As entidades com direito a designação de membros; 
b) Os centros públicos e privados em que se realize experimentação animal. 

2 – Salvaguardadas as situações de sigilo previstas na lei, os pareceres da CNEA são 
públicos e devem ser disponibilizados na respetiva página eletrónica. 
3 – O CNEA pode ouvir as pessoas e as entidades que considere necessárias para a 
emissão dos seus pareceres.  
 
 

Artigo 9.º 
(Apoio administrativo e financeiro) 

1 – O apoio administrativo, logístico e financeiro necessário ao funcionamento do 
CNEA, bem com a sua instalação, são assegurados pelas verbas inscritas no seu 
orçamento anual, o qual consta do orçamento da Assembleia da República. 
2 – O CNEA dispõe de um centro de documentação para servir de suporte ao seu 
funcionamento. 
3 – O CNEA é apoiado por um secretário executivo, livremente nomeado e exonerado 
pelo presidente, a quem compete: 

a) Secretariar o CNEA, preparando as atas das reuniões; 
b) Prestar as restantes tarefas administrativas que lhe sejam cometidas; 
c) Elaborar o projeto de relatório anual. 

 
 
 
 

Artigo 10.º 
(Gestão administrativa e financeira) 

1 – O CNEA é dotado de autonomia financeira e dispõe das receitas provenientes 
de dotações inscritas no orçamento da Assembleia da República, que lhe sejam 
atribuídas pelo Orçamento do Estado. 
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2 – O CNEA dispõe ainda das receitas provenientes da realização de ações de 
formação ou conferências, bem como de outras receitas que, por lei, contrato ou 
outro título, lhe sejam atribuídas. 

3 – Compete ao presidente do CNEA, coadjuvado pela comissão coordenadora, 
assegurar a respetiva gestão administrativa e financeira e apresentar ao 
Secretário-geral da Assembleia da República o projeto de orçamento anual do 
CNEA. 
 

Artigo 11.º 
(Dever de colaboração) 

Todas as entidades públicas e privadas têm o dever de prestar a colaboração solicitada 
pelo CNEA para o exercício das suas competências. 
 
 

Artigo 12.º 
(Entrada em vigor) 

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. 
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